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      NOTA DA EDITORA
    

    
              É com imensa satisfação que apresentamos ao público esta edição de 
      Sobre a Obediência
      , uma das obras mais instigantes de Giovanni Pontano, um dos mais destacados humanistas do Renascimento. Escrita em um período de grandes transformações políticas e intelectuais, esta obra reflete as preocupações da época quanto à ordem social, ao papel da autoridade e à natureza da disciplina, temas que, séculos depois, continuam a ser debatidos sob novas perspectivas.
    

    
      Pontano, conhecido por sua versatilidade intelectual e habilidade literária, construiu uma obra que dialoga com a tradição clássica greco-romana ao mesmo tempo que reflete sobre a realidade política e militar de sua época. Como chanceler do Reino de Nápoles, ele estava diretamente envolvido na administração do Estado e na formulação de políticas que equilibrassem a autoridade do soberano com a necessidade de estabilidade social. Assim, sua reflexão sobre a obediência não é meramente teórica, mas também uma tentativa prática de compreender as complexas dinâmicas entre governantes e governados, líderes e subordinados.
    

    
      Diante disso, é importante situar 
      Sobre a Obediência
       dentro do contexto renascentista, um período marcado pelo redescobrimento das ideias clássicas, pelo florescimento das artes e da filosofia e por intensos debates sobre política e moralidade. O Renascimento foi também um momento de consolidação de novos Estados-nação, com governantes buscando formas eficazes de exercer poder e manter a ordem. Nesse sentido, o pensamento de Pontano se insere no debate sobre a natureza da obediência e da autoridade, abordando questões que se tornariam fundamentais para pensadores posteriores, como Maquiavel e Hobbes.
    

    
      Ao trazer esta obra ao público contemporâneo, reconhecemos que certos aspectos do pensamento de Pontano refletem valores e concepções que pertencem ao seu tempo e que, sob a ótica atual, podem ser vistos como problemáticos. Seu entendimento sobre hierarquia e disciplina, por exemplo, muitas vezes se apoia em concepções que reforçam estruturas rígidas de poder e que, em determinados momentos, podem parecer defender a submissão incondicional à autoridade. No entanto, é fundamental lembrar que a leitura de um texto histórico deve ser feita dentro do seu contexto original, sem que isso impeça uma análise crítica e um diálogo com o presente.
    

    
      Além disso, é preciso reconhecer que, independentemente das possíveis limitações impostas pela mentalidade da época, 
      Sobre a Obediência
       oferece uma reflexão rica sobre um tema que continua a ser de suma importância em diversas esferas da vida. No mundo contemporâneo, onde o equilíbrio entre liberdade individual e responsabilidade coletiva ainda é motivo de intensos debates, a obra de Pontano fornece uma oportunidade valiosa para pensarmos sobre as formas de autoridade que aceitamos, sobre os limites da obediência e sobre a relação entre dever e autonomia.
    

    
      Nesta edição, buscamos oferecer ao leitor um texto acessível, que preserva a riqueza estilística de Pontano sem comprometer a clareza e a fluidez da leitura. A tradução foi realizada com o máximo de fidelidade ao original, mantendo as nuances do pensamento do autor, ao mesmo tempo que tornamos a linguagem compreensível para o público moderno. Para isso, incluímos notas explicativas que ajudam a contextualizar referências históricas e filosóficas, bem como um prefácio introdutório que discute o impacto e a relevância da obra.
    

    
      Ao publicar 
      Sobre a Obediência
      , reafirmamos nosso compromisso de preservar e difundir grandes clássicos do pensamento humano. Acreditamos que o acesso a textos como este é fundamental para a construção de uma visão crítica da história e para o entendimento das ideias que moldaram – e continuam a moldar – nossa sociedade. Nossa missão é não apenas tornar essa obra acessível a novos leitores, mas também incentivar o debate e a reflexão sobre seus temas.
    

    
      Convidamos você, leitor, a mergulhar nesta obra com um olhar atento e reflexivo, considerando tanto sua importância histórica quanto suas implicações filosóficas para o presente. Que esta leitura lhe traga novas perspectivas e questionamentos instigantes sobre o papel da autoridade e os desafios da convivência em sociedade.
    

    
      
    

    
      Com nossos melhores votos de uma excelente leitura,
    

    
      
    

    
      Victor Damião, o Editor - Compêndio Books
    

    
      Prefácio
    

    
      A obra 
      Sobre a Obediência
      , de Giovanni Pontano, se insere no contexto do Renascimento italiano, um período de efervescência intelectual e resgate das tradições clássicas, mas também de estruturação social rigidamente hierárquica. Como intelectual, Pontano foi um dos mais proeminentes humanistas de sua época, inserido em um cenário em que a erudição e a retórica eram elevadas às mais altas expressões de sofisticação cultural. Seu tratado reflete as concepções dominantes sobre autoridade, hierarquia e disciplina, temas caros à filosofia e à política daquele tempo.
    

    
      No entanto, é fundamental reconhecer que 
      Sobre a Obediência
       também carrega marcas de sua época, reproduzindo ideais que, sob o olhar contemporâneo, podem parecer problemáticos. O pensamento renascentista, ainda profundamente enraizado em estruturas sociais medievais, não se desvencilhou de visões hierárquicas sobre o poder, a submissão e o papel do indivíduo na sociedade. Em especial, a discussão sobre a obediência frequentemente se alinha a um pensamento que privilegia a autoridade estabelecida em detrimento da autonomia individual.
    

    
      Ao longo do texto, percebemos que Pontano enfatiza a necessidade de um respeito quase absoluto às estruturas de comando, tanto no âmbito familiar quanto no político. Essa perspectiva, comum na literatura moral e política da época, reflete uma mentalidade que, hoje, nos parece excessivamente normativa e pouco aberta a questionamentos sobre liberdade e autodeterminação. É importante ressaltar que o conceito de obediência, como discutido na obra, não apenas diz respeito à relação entre governantes e governados, mas também ao papel dos cidadãos dentro de suas comunidades e famílias.
    

    
      Além disso, há elementos que podem ser interpretados como reforço de ideais patriarcais e de controle social, característicos de um tempo em que a mobilidade social e os questionamentos acerca da autoridade eram limitados por convenções culturais e religiosas. O discurso da obediência, dentro desse quadro, funcionava não apenas como um princípio filosófico, mas também como um instrumento de conservação das estruturas existentes.
    

    
      Ainda assim, apesar dessas ressalvas, é inegável a importância histórica e intelectual deste tratado. Ele nos permite compreender como o pensamento renascentista lidava com questões de ordem e disciplina, trazendo à tona debates que ainda ressoam nos dias atuais. A preocupação com a coesão social, com o equilíbrio entre poder e dever, e com a busca de uma vida harmoniosa dentro de um sistema organizado são questões que transcendem os séculos e encontram eco em discussões modernas sobre governança, política e ética.
    

    
      Dessa forma, ao lermos 
      Sobre a Obediência
      , devemos situá-lo dentro de seu contexto histórico e interpretá-lo com o devido distanciamento crítico. É um documento de seu tempo, carregado de sua própria lógica e valores, mas que nos convida a refletir sobre os dilemas universais da autoridade e do dever. Como toda obra clássica, seu valor está não apenas no que diz diretamente, mas também nas discussões que é capaz de suscitar nos leitores de diferentes épocas.
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      LIVRO UM: SOBRE A OBEDIÊNCIA
    

    
      JOÃO JOVIANO PONTANO A ROBERTO SANSEVERINO, PRÍNCIPE DE SALERNO, NOS LIVROS SOBRE A OBEDIÊNCIA. INTRODUÇÃO.
    

    
      P
      or sua solicitação, ou melhor, por sua ordem,  ó príncipe Roberto, para que eu publicasse os livros que havia escrito sobre a Obediência, finalmente decidi ceder. Parece-me extremamente difícil não seguir sua orientação ou não obedecer à sua vontade. Na verdade, hesitei em publicar estas obras, não por falta de vontade em dar-lhes os últimos retoques, mas porque percebia que, ao fazê-lo, me exporia às críticas daqueles que não compreendem plenamente tais reflexões. Reconhecia também que estas obras não poderiam encontrar um público mais seguro e adequado do que aquele que habita a terra que os viu nascer.
    

    
      Refletia, ainda, sobre aqueles que hoje se dedicam à filosofia e que, embora professando este ofício, rejeitam completamente este estilo de escrita. Esses estudiosos preferem dissertações secas, áridas e pouco agradáveis ao público, que frequentemente destinam apenas a si mesmos ou a poucos leitores que compartilham de sua mentalidade. Parece-me que eles não buscam tanto ensinar quanto debater, nem se dedicam a iluminar temas obscuros e difíceis, mas a atacar e derrubar a filosofia de sua posição digna. No entanto, é apropriado que aquilo que tenta defender a filosofia de tais abusos não permaneça oculto por medo.
    

    
      Sob sua insistência, ó Roberto, cujo talento é amplamente admirado, e que eu, particularmente, admiro sem limites, senti que não deveria continuar hesitando. Você, quase único entre os príncipes vivos, se deleita com tais estudos. Nunca abandona a história, que ocupa continuamente suas mãos, nem a filosofia, que você busca com tanta dedicação que, para aqueles que o observam, fica em dúvida se sua maior virtude reside no aprendizado e na doutrina, ou na prática do que ela ensina.
    

    
      Seu julgamento, sempre prudente, merece respeito em qualquer circunstância. Particularmente, fui movido pela opinião que você expressou, de que a filosofia não deveria ser infantil em sua abordagem, nem a eloquência deveria ser desprovida de substância e profundidade, das quais a filosofia é, por natureza, inventora e mestre. Considero, como você afirmou, que a natureza conferiu grande importância à harmonia e ao ornamento em tudo o que criou, especialmente onde ela estabeleceu o princípio da razão.
    

    
      Se a eloquência é útil e necessária em muitos aspectos, como certamente é, ela se torna ainda mais requisitada ao tratar da virtude e ao guiar as emoções humanas. Este é o verdadeiro trabalho, como bem disse o poeta: “Este é o esforço essencial”. De fato, se nos distinguimos dos animais irracionais pela razão e pela fala, estas faculdades não podem, em hipótese alguma, ser separadas. E se jamais deveriam ser negligenciadas, é muito menos admissível fazê-lo quando buscamos moldar o espírito humano e refrear os impulsos desordenados que surgem em nosso interior que é comum a nós e também a esses seres brutos, como a própria razão ensina. Por isso, aprovando essa tua opinião tão excelente e verdadeira, com razão desprezamos aqueles aos quais talvez respondamos em outro momento. Receba, portanto, estes livros, não como um presente que acredites estar recebendo de mim, mas como algo sobre o qual emitirás teu julgamento. Pois quem poderia ser um juiz mais justo e íntegro sobre os costumes e a vida dos homens do que tu? Tu, que governas diferentes povos com a máxima equidade e justiça, impondo a ti mesmo essas virtudes de tal forma que, enquanto exerces toda sorte de liberalidade para com os outros, não te permites indulgências pessoais. És, entre todos, o primeiro em beneficência, ou certamente não és segundo a ninguém, superando facilmente todos em temperança e moderação.
    

    
      Pois, se o melhor juiz de qualquer arte é aquele que mais tempo a praticou, e se consideramos virtuosos e bem instruídos não aqueles que apenas sabem o que é a virtude, mas aqueles que vivem de acordo com ela, quem poderia emitir um julgamento mais certeiro e fundamentado sobre os costumes do que alguém que por tanto tempo praticou a virtude com suma honra e admiração, e que a alcançou, não tanto pelo discurso ou entendimento, mas agindo com prudência, coragem, justiça e moderação?
    

    
      Por isso, julgarás estas obras não de outra forma senão como costumas fazê-lo com teu povo, no exercício do direito, e com ainda mais precisão, pois, embora tua prática do direito abranja muitos, parecerá atingir poucos, se comparada àqueles cuja utilidade se destina a todos. Trata-se, afinal, de uma questão que diz respeito a todos, quando se trata da correta formação dos cidadãos e da instrução das almas. Se os aprovares e os considerares dignos de verem a luz do dia, não te recuses a recomendá-los, tanto para outros como especialmente para Antonello, teu filho de grandes esperanças.
    

    
      
    

    
      
    

    
      PRIMEIRO LIVRO
    

    
      T
      oda filosofia antiga e nova, bem como toda lei divina e humana, empenha-se grandemente e trabalha arduamente para assegurar que os movimentos da alma obedeçam à razão, para que, não sendo vigiados, nem vagueiem descontroladamente por toda parte, entregues a uma liberdade desenfreada. Pois, quando os apetites se afastam da razão e avançam por caminhos distantes de seus sinais, esquecem-se de sua autoridade, de sua moderação, e, impacientes, precipitam-se para onde retornar dificilmente é possível. Assim, quando a vontade arrasta consigo mesma, torna-se inevitável que ações vis e injustas sejam realizadas e escolhidas por nós.
    

    
      Isso é evidenciado pelos próprios sentimentos, que, quando se tornam mais intensos, resultam em ações afastadas da honestidade. Contudo, se os movimentos desordenados e desajustados da alma fossem controlados pelos preceitos da filosofia e pelas leis, submetendo-se ao jugo da razão, nem a luxúria nem a fortuna dominariam nos assuntos humanos, e a humanidade viveria de forma mais livre e tranquila. Por isso, a obediência é uma virtude grandiosa e o maior bem do ser humano. Sua utilidade e alcance são tão amplos que nenhuma forma de vida, mesmo as ações mais simples, poderiam existir sem ela, caso sigam a honestidade e seus deveres. Sem obediência, não é possível sustentar a sociedade humana, a amizade ou qualquer tipo de união.
    

    
      Pois, como a própria natureza determinou que o homem cultivasse e preservasse os grupos sociais, para que não vagasse solitário como um animal selvagem, as cidades não poderiam ter se formado sem obediência. E, uma vez formadas, seria em vão promulgar leis e criar magistrados se a eles não fosse obedecido. E embora participemos da razão, sofreríamos enormemente se, desprezando a razão, seguíssemos apenas os apetites, rejeitando a obediência, cujo principal papel é cultivar a razão e conciliar a vontade.
    

    
      Essa obediência faz com que, sendo extremamente útil à humanidade, ela deva ser buscada com o maior empenho. Por meio dela, os homens são ensinados a agir conforme a virtude, a natureza e Deus. Sem ela, não saberiam absolutamente como obedecer aos pais, magistrados ou reis, nem até onde deve ir a obediência. Se examinarmos mais profundamente a excelência desta virtude sublime, perceberemos que até mesmo os elementos do mundo, os movimentos das estrelas fixas e dos corpos celestes errantes, não poderiam se manter sem a obediência às suas leis. Nem mesmo os sentidos e as criaturas irracionais, cuja obediência é natural, podem funcionar sem seu benefício e serviço.
    

    
      Há, portanto, uma força inserida na obediência que regula todas as coisas, permitindo que se submetam umas às outras naturalmente e se complementem. Que essa virtude fosse cultivada e iluminada por meio das letras e pela minha oratória: para que essa parte, sendo uma das mais úteis e necessárias da filosofia, não permanecesse negligenciada e abandonada. Embora autores de alguma renome tenham tratado dela de maneira esparsa, escrevendo sobre alguns pontos isolados, ninguém a abordou em sua totalidade. Aqueles que tocaram neste tema parecem ou não ter compreendido completamente o valor dessa virtude, ou se limitaram apenas aos aspectos que eram de domínio comum. Portanto, é conveniente inicialmente explicar qual é sua definição, quais são suas partes, e esclarecer mais detalhadamente o que deve ser discutido. Antes de cumprir essa tarefa, algumas questões precisam ser retomadas de modo mais profundo, para que nada permaneça obscuro. Uma vez esclarecidos esses pontos, o restante do discurso encontrará um caminho mais acessível.
    

    
      
    

    
      SOBRE A OBEDIÊNCIA, EXCLUSIVA DO SER HUMANO 
    

    
      Capítulo I
    

    
      As criaturas vivas podem ser divididas em dois grupos principais: o primeiro inclui aqueles que, embora possuam sensações e desejos, carecem de razão. O segundo abrange aqueles que, dotados de razão, são denominados "racionais" por nós. O primeiro grupo não conhece a obediência: assim como lhes falta razão, também lhes faltam justiça, benevolência, piedade e fé. Embora nosso poeta Virgílio diga: “
      A terra justíssima fornece com facilidade o sustento.
      ”
    

    
      Ainda que seja permitido aos poetas brincar e exagerar, tal licença não se aplica àqueles que buscam a verdade, seja de modo absoluto ou com a máxima seriedade. Pois os animais irracionais, carentes de intelecto e de discernimento, estão também desprovidos das virtudes e vícios humanos. Mas o que podemos fazer? Sofremos com a escassez de palavras. Dizemos que Deus se ira, tem compaixão, se angustia, se perturba, se enfurece, e também que cessa, descansa e se aquieta, tudo isso com base em expressões humanas. Por isso, não devemos nos surpreender ao lermos que o mar se irrita, o céu é misericordioso, as abelhas possuem um governo republicano e preveem eventos futuros, como afirmaram os antigos; ou que seguem leis e magistrados, reverenciando um Senado sagrado.
    

    
      Embora os animais apresentem algumas semelhanças e vestígios de emoções humanas, as virtudes e os vícios são exclusivamente humanos. Assim, a obediência que pretendo explicar nestes escritos (já que as discussões que envolvem anjos e demônios são deixadas aos teólogos) é específica do ser humano. E como ela possui duas naturezas, deve-se explicar por que é assim e também abordar a relação entre obediência e justiça, da qual ela deriva.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      QUE, ASSIM COMO A JUSTIÇA, A OBEDIÊNCIA POSSUI DOIS TIPOS 
    

    
      Capítulo II
    

    
      Se a justiça é uma disposição da mente, através da qual agimos e desejamos aquilo que é justo, então o justo é aquele que não busca mais nem menos do que o necessário e adequado. Ele se mantém alinhado com o que é equitativo e justo, e segue o mesmo raciocínio. Pois o que é equitativo será justo, e o que está de acordo com as leis também o será. Com efeito, todas as coisas que são ordenadas ou proibidas pelas leis, mesmo que promovam a temperança, a fortaleza ou outras virtudes e afastem os vícios, ainda assim são chamadas de justas porque são determinadas pelas leis. Defender a pátria contra invasões, proteger os muros, estar presente em combate, não abandonar o posto, não dar as costas ao inimigo ou abandonar as armas são atos de coragem. Contudo, abster-se de adulterar, de insultar os outros ou de ser insolente são atos de temperança e autocontrole, os quais as leis também ordenam como justos e proíbem como injustos.
    

    
      De fato, ao afastarem os cidadãos dos vícios e das desonras, as leis não apenas ordenam e estabelecem esses princípios, mas também asseguram que eles estejam fundamentados em todas as virtudes, visando o bem comum e a formação correta das mentes. Contribuem, de maneira extraordinária, para a obtenção e preservação da felicidade, bem como para realizar as tarefas e obrigações dentro da convivência humana e da sociedade civil.
    

    
      A justiça, portanto, é uma virtude que, embora não seja uma parte das outras virtudes, inclui todas elas sob o título de “justiça”. É uma virtude perfeita, integral e completa, como afirmam os peripatéticos. Aquele que a alcança deve exercê-la não apenas em relação a si mesmo, mas também em relação aos outros, tanto em questões privadas quanto públicas. De fato, quem age em favor dos cidadãos e da república como um todo, sob a direção do governante a quem pertence a administração do Estado, é considerado o melhor homem e o melhor cidadão. Suas ações, movidas pela virtude, buscam o mais elevado e nobre objetivo: o bem comum de todos os cidadãos e o benefício da república.
    

    
      Dessa virtude suprema e excelência de todas as virtudes surge a obediência, que inclui a observância de todos os preceitos e instituições nos quais as leis e as virtudes se baseiam. Pois, em qualquer aspecto da vida em que se prescreva algo relacionado à virtude, é a obediência que se encarrega de abraçar e cuidar disso.
    

    
      Além disso, existe outra justiça que compartilha o nome da primeira e é uma de suas partes. Seu papel específico é dar a cada um o que lhe pertence, não apenas em termos financeiros, mas também em honrarias, cargos públicos e recompensas. A esta última, também cabe indicar o que devemos seguir e preservar em contratos, vendas e trocas; e ensinar o que devemos a Deus, à pátria, aos pais, parentes, amigos, cidadãos e estrangeiros; além de nos advertir sobre os perigos que devemos evitar na vida, como furtos, roubos, incêndios, parricídios, agressões verbais e físicas, e qualquer forma de violência contra os outros. Pois ela não apenas restitui a cada um o que é seu, mas também evita que algo contrário à sociedade seja cometido.
    

    
      Dessa justiça também deriva outra forma de obediência, cujos deveres devem ser respeitados por aqueles que precisam se submeter às ordens de seus superiores ou daqueles a quem estão subordinados e obrigados. A definição de obediência é a seguinte: Obediência é o hábito de submeter-se aos preceitos que emanam da razão. No entanto, a obediência anteriormente mencionada é definida como o hábito de submeter-se às ordens e mandamentos daqueles a quem, por lei e direito, devemos obediência, de modo que obedecemos conforme dita a razão correta.
    

    
      Suas partes, talvez, alguém corretamente chamaria de piedade, culto, observância, reverência e submissão; enquanto, por outro lado, aqueles atos contrários, pertencentes à desobediência, são a impiedade, o desprezo, a contumácia, a zombaria e a arrogância. Mas preferi adotar outra abordagem para tratar dessas questões, a fim de evitar tanto a criação de novos termos quanto, ao usar palavras comuns, o risco de falar de forma inadequada ou imprecisa.
    

    
      
    

    
      DE ONDE SURGE A OBEDIÊNCIA
    

    
      Capítulo III
    

    
      Quando buscamos a origem da obediência, encontramos que grandes filósofos a descrevem como uma forma de justiça do homem consigo mesmo, da qual derivam os deveres cívicos. De fato, a obediência consiste em um ato interno de cada um para si mesmo, que submete o ímpeto dos desejos à razão. A partir desse princípio, torna-se fácil mais tarde convencer-se da necessidade de obedecer às leis e às autoridades. Pois aquele amor, que sob a guia da natureza leva cada um a amar a si mesmo, torna-se também causa de amor ao próximo e fundamento da amizade.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      EM QUAIS ASPECTOS A OBEDIÊNCIA SE MANIFESTA
    

    
       Capítulo IV
    

    
      A obediência se manifesta no cumprimento dos preceitos e na realização das ordens. Os preceitos podem ser naturais ou humanos, como as próprias leis. A esses se somam os preceitos divinos, que alguns preferem incluir entre os naturais. Quanto às ordens, estas derivam daqueles que possuem o direito e a autoridade sobre nós. No entanto, para não parecermos excessivamente preocupados com terminologias, usaremos os termos “preceitos”, “ordens”, “mandamentos” ou quaisquer outras expressões similares, desde que a essência seja a mesma, ainda que as palavras sejam diferentes.
    

    
      Ocorre frequentemente que alguém, sem considerar diretamente a obediência a um preceito, realize algo correto e louvável. Mesmo que tais ações sejam guiadas pela razão e o desejo obedeça, pode faltar uma obediência explícita, mas jamais estará ausente uma forma oculta de submissão. Assim, tendo explicado esses pontos, avancemos para o que segue.
    

    
      
    

    
      
    

    
      SOBRE OS PRINCÍPIOS DA OBEDIÊNCIA
    

    
       Capítulo V
    

    
      Desde o princípio, a própria natureza, ao cuidar da espécie humana, uniu um indivíduo ao outro para promover a convivência social e a celebração de comunidades. Inicialmente, vivendo em campos abertos, os homens, movidos pela razão, começaram a construir casas para se protegerem dos rigores do clima e de outras dificuldades, até que também começaram a possuir terras. Uma vez que estabeleceram essas terras, e considerando que a convivência entre eles não poderia se sustentar ou prosperar sem instituições comuns, estabeleceram leis às quais toda a comunidade deveria obedecer. Refletindo sobre a razão para a criação dessas leis, parece que, inicialmente, elas não foram motivadas apenas pela necessidade (pois naquela época, e em meio a tamanha carência de recursos, prevaleciam entre os homens a impropriedade e a malícia, limitando-se à busca de vestimentas feitas de peles de animais e alimentação baseada em bolotas), mas por uma certa previsão do futuro. Essa previsão tinha o objetivo de habituar a mente humana à obediência às leis e, com o aumento da prosperidade, estabelecer um limite aos desejos desordenados, impedindo-os de se desviarem para o que era proibido. Assim, penas foram adicionadas às leis, para que aqueles que não eram contidos pela razão fossem contidos pelo medo.
    

    
      E mesmo as leis mais antigas, atribuídas a Moisés, embora sejam reconhecidas como um marco na história da humanidade e tivessem sido estabelecidas muitos séculos após os primórdios da sociedade humana, mostram-se como resultado de grande sabedoria. Essas leis eram estruturadas de tal forma que evidenciam o profundo entendimento de Moisés sobre a natureza das leis que promulgava e sobre a obediência da comunidade. Ele declarou: “
      Filho, aquele que não obedecer a seus pais, o povo deverá apedrejá-lo
      ” (Deuteronômio 21). Essa pena, embora severa, pode parecer desproporcional, pois ao lidar com crimes, é essencial considerar que a pena não deve ser maior que a culpa e que a justiça e a humanidade devem sempre ser levadas em conta. No entanto, a razão por trás dessa lei, como o próprio Moisés explicou, era eliminar o mal (o que ele considerava uma praga na sociedade) e servir de exemplo para deter os demais.
    

    
      Em outro ponto, está escrito: “
      Aquele que, por orgulho, desprezar a autoridade do sacerdote ou o decreto do juiz, deverá morrer
      ” (Deuteronômio 17). Há muitas outras normas semelhantes nos escritos de Moisés. Mas o que dizer da severidade das leis romanas, promulgadas e consistentemente aplicadas por um povo altamente civilizado? Um soldado que, sem ordem, enfrentasse o inimigo por conta própria era executado com o machado. E o que seria pior para um desertor do que ser morto pela espada de seu comandante? A causa de todas essas normas, ou pelo menos da maioria delas, foi esta virtude que estamos discutindo: a obediência. Sua magnitude, utilidade e dignidade nunca podem ser admiradas o suficiente.
    

    
      Salomão, o rei dos judeus, que deixou escritos pelos quais foi chamado de sábio, ainda que com palavras simples, expressou magnificamente o valor da obediência. Ele disse: “
      O homem obediente falará sobre vitórias; a obediência é melhor do que sacrifícios; e ouvir é melhor do que oferecer a gordura de carneiros
      ” (Provérbios 21). Além disso, ele afirma que quem busca a sabedoria deve seguir os mandamentos: “
      Deseja a sabedoria? Guarda os mandamentos
      ” (Eclesiastes 4). Deus, ainda, advertiu, por meio de Moisés, para que os primeiros homens não comessem do fruto da árvore (Gênesis 2): não porque fosse nocivo em si mesmo (pois não tinha gerado mal algum), mas para que reconhecessem o domínio divino e se esforçassem para agradar a Deus obedecendo a Seus preceitos. Dessa forma, mesmo aquilo que, por natureza, não era ruim, tornou-se um meio pelo qual os homens poderiam demonstrar sua lealdade e ganhar o favor divino pela obediência. Cristo, também, para nos convidar especialmente a esta virtude superior, disse: “
      Desci do céu, não para fazer a minha vontade, mas a vontade daquele que me enviou, o Pai.
      ” (João 6) Portanto, não hesito em afirmar que, onde há verdadeira e sólida obediência, há também abundância de virtudes, proporcionando não apenas uma boa vida presente, mas também uma vida futura abençoada e feliz.
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